
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.998 - SP (2017/0152254-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES FEDERAIS 

DE ENSINO SUPERIOR DO MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA 
ADAFA SINDICATO 

ADVOGADOS : RODRIGO GUEDES CASALI  - SP248626 
   TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO  - SP202686 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONCESSÃO DE AUXÍLIO 
TRANSPORTE. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PRÓPRIO. ART. 1º DA MP N. 
2.165-36/2001. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE E.STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
auxílio-transporte tem por fim o custeio de despesas realizadas pelos servidores 
públicos com transporte, através de veículo próprio ou coletivo municipal, 
intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos entre a residência e o 
local de trabalho e vice-versa.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0152254-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.124.998 / 
SP

Números Origem:  00016860520144036115  16860520144036115  201461150016864  2101525

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO 

SUPERIOR DO MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA ADAFA SINDICATO 
ADVOGADOS : RODRIGO GUEDES CASALI  - SP248626 

 TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO  - SP202686 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-transporte

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO 

SUPERIOR DO MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA ADAFA SINDICATO 
ADVOGADOS : RODRIGO GUEDES CASALI  - SP248626 

 TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO  - SP202686 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.998 - SP (2017/0152254-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES FEDERAIS 

DE ENSINO SUPERIOR DO MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA 
ADAFA SINDICATO 

ADVOGADOS : RODRIGO GUEDES CASALI  - SP248626 
   TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO  - SP202686 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União, contra a decisão de fls. 369/371 

(e-STJ), onde conheci do agravo e neguei provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. CONCESSÃO DE AUXÍLIO TRANSPORTE. UTILIZAÇÃO DE 
VEÍCULO PRÓPRIO. ART. 1º DA MP N. 2.165-36/2001. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE NESTE E.STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões de agravo interno, o agravante sustenta o equívoco da decisão agravada, na 

medida em que "O art. 1º da MP 2.165/01 foi absolutamente claro e inequívoco ao restringir o 

pagamento de auxílio-transporte àqueles servidores que utilizam meio de transporte coletivo para 

locomoção ao trabalho. E mais: mesmo dentre os meios coletivos, a norma foi ainda mais clara, 

ao afirmar que seria apenas o coletivo comum, pois, se fosse utilizado um transporte coletivo 

seletivo ou especial, não haveria pagamento do auxílio-transporte".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Foi apresentada contraminuta ao agravo interno (e-STJ fls. 384/391).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.998 - SP (2017/0152254-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. CONCESSÃO DE AUXÍLIO 
TRANSPORTE. UTILIZAÇÃO DE VEÍCULO PRÓPRIO. ART. 1º DA MP N. 
2.165-36/2001. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTE E.STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
auxílio-transporte tem por fim o custeio de despesas realizadas pelos servidores 
públicos com transporte, através de veículo próprio ou coletivo municipal, 
intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos entre a residência e o 
local de trabalho e vice-versa.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravo interno não deve ser provido.

A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o auxílio-transporte 

tem por fim o custeio de despesas realizadas pelos servidores públicos com transporte, através de 

veículo próprio ou coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos 

entre a residência e o local de trabalho e vice-versa. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. RAZÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. MP 2.165-35/2001. 
AUXÍLIO-TRANSPORTE. DESLOCAMENTO COM VEÍCULO PRÓPRIO DO 
SERVIDOR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE DO SINDICATO RECORRIDO. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 7/STJ. 
[...]
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2. O Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ, o 
qual já manifestou entendimento de que o auxílio-transporte objetiva custear 
despesas realizadas pelos Servidores Públicos com transporte em veículo próprio 
ou coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos 
de suas residências aos locais de trabalho. 
[...]
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1665500 / SC RECURSO ESPECIAL 2017/0077145-7, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/6/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0152254-0 AREsp 1.124.998 / 

SP

Números Origem:  00016860520144036115  16860520144036115  201461150016864  2101525

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO 

SUPERIOR DO MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA ADAFA SINDICATO 
ADVOGADOS : RODRIGO GUEDES CASALI  - SP248626 

 TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO  - SP202686 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-transporte

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS DOCENTES DAS INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO 

SUPERIOR DO MUNICIPIO DE PIRASSUNUNGA ADAFA SINDICATO 
ADVOGADOS : RODRIGO GUEDES CASALI  - SP248626 

 TÚLIO AUGUSTO TAYANO AFONSO  - SP202686 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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